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EDITAL

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL No 009/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 531/2019

TIPO: "MENOR PREÇO GLOBAL”

Anexo I – Termo de Referência

Anexo II – Modelo de Carta Proposta

Anexo III – Modelo de Credenciamento

Anexo IV – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação
Anexo V – Modelo de Declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho que faz parte integrante do Edital

Anexo VI – Minuta de Contrato

O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo - CROSP torna público, para conhecimento de quantos possam interessar, que realizará Licitação na Modalidade Pregão Presencial, de conformidade com a Lei no 10.520/2002, respectivos decretos regulamentares e a Lei 8.666/93, consoante as disposições que seguem:

1 . OBJETO
1.1.  A presente licitação destina-se a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de limpeza, conservação e higienização, copeiragem, recepção, motorista, office boy, ajudante de serviços gerais E portaria, incluindo o fornecimento de mão de obra, uniformes, equipamentos e EPI’s necessários à execução dos serviços, conforme Termo de Referência – Anexo I.
2. Dia, hora e local de recebimento e abertura dos envelopes: “PROPOSTA COMERCIAL”, “DOCUMENTAÇÃO” E REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:
2.1. Na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
2.2. Os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" endereçados ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, deverão ser entregues no dia 12 de novembro de 2019 às 10:00hs. (PARA INÍCIO DO CREDENCIAMENTO), conforme Legislação em vigor, na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
2.3
. Na hipótese de não haver expediente, a realização da sessão pública, bem como o recebimento dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO", serão transferidos para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário e local anteriormente estabelecido.

3. ESTIMATIVA DE CUSTO

3.1. Para a presente licitação o Valor Mensal Global estimado é de: R$ 86.495,40 (oitenta e seis mil quatrocentos e noventa e cinco reais e quarenta centavos) perfazendo o valor Anual Global estimado de R$ 1.037.944,80 (um milhão trinta e sete mil novecentos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos).  
3.2. Esta licitação terá como critério de julgamento o Menor PREÇO GLOBAL.

4. CREDENCIAMENTO

4.1. A LICITANTE deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento o credencie a participar desta licitação, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto.

4.2. O credenciamento far-se-á nos moldes do Anexo III do Edital, através de instrumento de procuração ou, ainda, por meio de documento que comprove poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, acompanhado de cópia autenticada do Contrato Social ou Estatuto da empresa, devidamente atualizado. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.2.1. No caso de Credenciamento por Procuração a mesma deverá ter sido OUTORGADA em até 30 (trinta) dias antes da data de abertura dos envelopes, aceitando-se as que tenham sido outorgadas a qualquer tempo, desde que dentro do prazo de Vigência/Validade.

4.3.  A LICITANTE que não estiver pessoalmente representada no ato do credenciamento e entrega da proposta, terá sua proposta recebida para julgamento, ficando impedida, todavia, de praticar qualquer ato durante a licitação.

4.4. Cada credenciado somente poderá representar uma única LICITANTE, participante do certame.

4.5. Declarado encerrados os procedimentos de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão mais aceitas novas LICITANTES, dando-se início ao recebimento dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO".

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO.

5.1. 
Somente serão considerados os documentos de habilitação e as propostas apresentadas pelas empresas isoladamente, isto é, não será admitida a formação de consórcio, ou qualquer tipo de agrupamento de empresas, para o fornecimento dos serviços objeto desta licitação.

5.2. 
Será vedada a participação de empresas nesta licitação quando:
a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público.
b) Estiverem sob processo de falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de liquidação ou dissolução; sendo permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, as quais deverão apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital;
c) Estiverem impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública na forma da legislação vigente;
d) Enquadradas em alguma das disposições do artigo 9º, incisos I, II e III, da Lei no 8.666/93;
e) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
f) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.3.  As LICITANTES deverão apresentar a documentação e proposta comercial em 02 (dois) envelopes separados e indevassáveis, identificados obrigatoriamente na forma seguinte:

ENVELOPE No 1 - "PROPOSTA COMERCIAL"

Pregão Presencial nº 009/2019

Processo nº 531/2019

Razão Social da Empresa / CNPJ

ENVELOPE No 2 - "DOCUMENTAÇÃO"

Pregão Presencial nº 009/2019

Processo nº 531/2019

Razão Social da Empresa / CNPJ
6. 
ENVELOPE No 1 - PROPOSTA COMERCIAL

6.1. As LICITANTES deverão apresentar as propostas, redigidas de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado, bem como ser devidamente datadas e assinadas pelo(s) representante(s) legal(is), conforme anexo II.

6.1.1. As licitantes deverão apresentar as Planilhas de Custos e Formação de Preços com base em convenção coletiva de trabalho, ou outra norma coletiva mais benéfica, aplicável à categoria envolvida na contratação e à qual a licitante esteja obrigada.

6.2.
 Na proposta comercial deverá constar:

6.2.1. O Valor Mensal e o Valor Anual da proposta conforme Modelo de Carta Proposta (ANEXO II) já inclusos todos os custos diretos e indiretos, os tributos e demais despesas decorrentes da execução do objeto deste Edital, e atender integralmente às especificações nele contidas.

6.3. Prazo de validade das propostas: 60 (sessenta) dias contados a partir da data fixada para entrega e abertura dos envelopes, sendo este prazo interrompido nos casos de recurso ou qualquer diligência que porventura a Comissão de Licitação julgue necessária realizar para o deslinde da presente licitação.

6.3.1. Na falta de indicação expressa do prazo de validade da proposta, este será considerado como de 60 (sessenta) dias.
7
. ENVELOPE No 2 – DOCUMENTAÇÃO

7.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:
7.1.1. registro comercial, no caso de empresa individual;
7.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
7.1.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
7.1.4. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
7.1.5. Os documentos relacionados nos subitens 7.1.1. a 7.1.5. não precisarão constar do “Envelope Documentação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.2. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:
7.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.2.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

7.2.3.1. Fazenda Federal:

a) tributos e contribuições federais;

b) dívida ativa da união;

7.2.3.2. Fazenda Estadual e:

7.2.3.3. Fazenda Municipal:

a) tributos mobiliários;

7.2.3.4. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.2.4. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND-INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

7.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. CNDT (Certidão Negativa de Débito Trabalhista).

7.2.6.  As certidões negativas de regularidade fiscal, seguridade social e FGTS, bem como a que se refere aos débitos perante a Justiça do Trabalho, poderão ser substituídas pelas certidões positivas com efeito de negativa, expedidas nos termos no artigo 206 do Código Tributário Nacional.

7.2.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.3. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
7.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, mediante apresentação de um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no respectivo conselho, em nome da licitante, que comprove(m):  

7.3.2. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante administra ou administrou, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do número de empregados que serão necessários para suprir os postos contratadas em decorrência desta licitação;

7.3.2.1. será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para comprovar a capacidade técnica.

7.3.2.2.  experiência mínima de 3 (três) anos, ininterruptos ou não, na prestação destes serviços terceirizados até a data da sessão pública de abertura deste Pregão:

7.3.2.3. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez.

7.3.2.4. Para a comprovação de tempo de experiência, poderão ser aceitos outros documentos idôneos, mediante diligência do Pregoeiro.     

7.3.2.5. Os atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal especificada no contrato social registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB.

 7.3.3. certidão que comprove o registro ou inscrição na entidade profissional competente da região a que estiver vinculado a licitante, pertinente ao ramo de atividade objeto desta licitação.

7.4. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

7.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

7.6. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á:

7.6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
7.6.2. Na participação de microempresas e empresas de pequeno porte, que são optantes pelo simples, na ausência do Balanço Patrimonial do Último Exercício, deverão apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica do último Exercício, conforme Artigos 31 e 32 da Instrução Normativa 608, de 09/01/2006.

7.6.3. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sendo permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, as quais deverão apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital;

7.6.4. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1; 

7.6.5. Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação;

7.7. Deverá ser apresentada declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7o. da Constituição Federal e Decreto 42.911, de 06.03.98, nos termos do ANEXO V.

7.8 Todas as certidões e certificados possíveis que serão obtidos via Internet, somente serão aceitos quando apresentados em via original impressa diretamente da Internet.

7.9 As certidões nas quais não conste prazo de validade, qualquer que seja seu objeto, só serão aceitas se expedidas até 180 (cento e oitenta) dias antes da data em que será realizada a sessão de lances.

7.10 Não será aceito protocolo ou recibo de solicitação, de qualquer espécie, em substituição aos documentos referidos no presente Edital.

8.  IMPORTANTE

8.1. As licitantes deverão obedecer a Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, que trata da retenção de Tributos Federais.

8.2. As pessoas físicas e empresas individuais (com cadastro de Pessoa Física – CPF) estarão sujeitas a retenção de INSS (Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999) e Imposto de Renda (Legislação vigente).

8.3. Quando for o caso, será aplicada a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, mesmo quando não previsto expressamente no presente edital.

8.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da Imprensa Oficial (art. 32 da Lei 8666/93).

8.5. As licitantes que apresentarem documentação em desacordo com quaisquer exigências do Edital e seus ANEXOS, e/ou em desacordo com a veracidade dos fatos, serão consideradas inabilitadas.

8.6. O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo reserva-se no direito de diligenciar, a qualquer tempo, durante o processo licitatório, no sentido de constatar a veracidade das informações prestadas e avaliar as reais condições para a realização do objeto desta licitação, dentro das exigências previstas neste Edital, com o que desde já concorda a proponente.

9. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGOEIRO

9.1. 
Após a abertura da sessão pública, o Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados.

9.2. 
Encerrada a fase de credenciamento o Pregoeiro receberá os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" devidamente lacrados e identificados pelos interessados credenciados. Em seguida fará a abertura dos envelopes das propostas comerciais (envelope no 1).

9.3. 
Depois de abertos os envelopes contendo as propostas de preços das LICITANTES devidamente representadas, será realizada a ordenação das propostas de preço, na ordem de menor preço. Na sequência o Pregoeiro divulgará os preços classificados às respectivas LICITANTES.

9.4. No curso da sessão pública, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação da vencedora dos lances pelo Pregoeiro. 

9.4.1. O valor dos lances será decidido pelo Pregoeiro na abertura do certame.

9.4.2. É vedada a oferta de lance com vistas ao empate.

9.4.3. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, nesse caso, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.4.4. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 9.4.3. do edital, serão convocadas as remanescentes na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
9.5. 
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item "9.4", poderão os autores das três melhores propostas, oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

9.6. 
Será classificada como possível vencedora, a LICITANTE que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL. 
9.7. 
Encerrada a fase competitiva, e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá a abertura do(s) envelope(s) da(s) LICITANTE(s) classificada(s) como possível vencedora, para verificação do atendimento das condições de habilitação jurídica.

9.8. O atendimento das condições de habilitação, necessário para que a LICITANTE seja declarada vencedora será precedido, como condição prévia para o exame dos documentos, da verificação pelo Pregoeiro auxiliado pela sua equipe de apoio, do eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.8.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis );

9.8.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ) ; 

9.8.3. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União;

9.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

9.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação; 

9.11. Se a oferta não for aceitável, ou se a LICITANTE não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das LICITANTES, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital na íntegra, sendo a respectiva LICITANTE declarada vencedora.

10. DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1. Os pagamentos devidos, em decorrência das obrigações assumidas, serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no Edital devendo corresponder aos SERVIÇOS efetivamente realizados no mês, através de cheque nominal, em moeda corrente nacional.
10.2. O pagamento devido por força do contrato, será efetuado pela CONTRATANTE através de cheque nominal, em moeda corrente nacional, em DEPÓSITO BANCÁRIO e/ou BOLETO / FATURA em 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços e recebimento da Nota Fiscal/Fatura, desde que atestada pelo Fiscal e pelo Gestor do Contrato.
10.3. O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO FICA OBRIGADO A EFETUAR AS RETENÇÕES NA FONTE DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB nº 1.234 de 11/01/2012, Art. 2º. AS PESSOAS JURÍDICAS QUE NÃO SÃO OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL ESTÃO SUJEITAS A RETENÇÃO DO IMPOSTO DAS SEGUINTES ALÍQUOTAS:

A - EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 9,45%

B - EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE VENDA: 5,85%

10.3.1 NO ATO DA EMISSÃO DO BOLETO BANCÁRIO, DEVERÁ CONSTAR OBRIGATORIAMENTE NO CAMPO INSTRUÇÕES O VALOR DO IMPOSTO A SER RETIDO.

10.3.2 CASO O BOLETO NÃO SEJA EMITIDO CORRETAMENTE, SERÁ DEVOLVIDO PARA CORREÇÃO COM PRORROGAÇÃO DO PAGAMENTO SEM QUALQUER ACRÉSCIMO. 

10.3.3. o crosp informa que sob hipótese alguma admitirá negociação da(s) duplicata(s) com terceiro(s).
10.4. Para a efetivação do pagamento, a LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a prova de quitação das obrigações previdenciárias e do FGTS, desde o último período já comprovado, até o período do referido pagamento, o qual, nesta hipótese, somente será liberado após a respectiva comprovação.

10.5. A suspensão do pagamento por inobservância do que consta nos itens do presente edital por parte da LICITANTE, não caracteriza inadimplência do CROSP, não cabendo a suspensão da prestação dos serviços contratados.

10.6 Em caso de descumprimento contratual que enseje a apuração de eventual aplicação de penalidade, o pagamento poderá ser suspenso até decisão final e o valor de eventual penalidade de multa poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente.
11.
 DOS RECURSOS

11.1. Os recursos e as penalidades para a presente licitação serão aqueles estatuídos na Lei no 10.520/2002 e decretos regulamentares, bem como na Lei 8.666/93.
11.2. Uma vez declarada a vencedora, qualquer LICITANTE poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo conforme prevê a Lei 10.520/2002 para apresentação das razões do recurso, ficando as demais LICITANTES desde logo intimadas para apresentar contra - razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, salvo os casos em que o recorrente apresentar o recurso antes do término do prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.3. A falta de manifestação imediata e motivada da LICITANTE importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à vencedora.

11.4. Os recursos e contrarrazões poderão ser protocolados por e-mail, através do endereço licitacao@crosp.org.br ou por meio físico, diretamente no Departamento de Licitações do CROSP, localizado na Avenida Paulista, nº 688 – 8º andar, Bela Vista – São Paulo/SP, observando o horário das 09:00 às 17:00hs. 
11.5. Não serão conhecidos/admitidos recursos e contrarrazões por quaisquer outros meios e nem aquelas que não sejam comprovados poderes específicos aos representantes das licitantes ou fora do horário de expediente do CROSP.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO

12.1. As sanções administrativas estão previstas no termo de Referência Anexo I do presente Edital;

12.2. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.3. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

13. DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA

14.1 Homologada a adjudicação do objeto licitado, a LICITANTE será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual, conforme minuta que integra o presente Edital (Anexo VII), devendo apresentar neste ato certidões negativas de débito ou positivas com efeito de negativas constantes no item 7.2, caso as apresentadas para fins de habilitação estejam vencidas.

14.1.1. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração (artigo 64, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações).

14.1.2. Não sendo obedecido o prazo para a assinatura do contrato, a licitante vencedora decairá do direito de contratação, facultando-se ao CROSP convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

14.2 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60(sessenta) meses, nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, mediante termo aditivo, desde que não haja manifestação por escrito, em contrário por parte da CONTRATADA no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término contratual ou de suas prorrogações.

14.3 A CONTRATADA fica sujeita as sanções dispostas no Termo de Referência e rescisão desse edital caso manifeste intenção contraria a renovação após 30 (trinta) dias antes do término do contrato.

14.4 Eventual alteração contratual será obrigatoriamente formalizada pela celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993.

15. DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO
15.1. É admitida repactuação deste contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano.

15.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta.

15.2.1. Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe à CONTRATADA a demonstração da variação do salário de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas.

15.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

15.4. Caso o CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito.

15.5. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados.

15.5.1. Com base em ocorrências registradas durante a execução do contrato, poderão ser negociados os seguintes itens gerenciáveis: auxílio doença, licença paternidade, faltas legais, acidente de trabalho, aviso prévio indenizado e indenização adicional;

15.5.2. A partir do segundo ano de vigência do contrato, este terá o percentual do item “aviso prévio trabalhado” zerado, visto que esse custo é pago integralmente no primeiro ano.

15.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho.

15.7. A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

15.7.1. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

15.7.2. As particularidades do contrato em vigência;

15.7.3. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

15.7.4. A nova planilha com a variação dos custos apresentada;

15.7.5. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referencia, tarifas públicas ou outros equivalentes; e 

15.7.6. A disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE.

15.8. A repactuação produzirá efeitos financeiros:

15.8.1. A partir da assinatura do instrumento de formalização da repactuação;

15.8.2. Em data posterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das repactuações subsequentes; ou

15.8.3. Em data anterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do reajuste salarial ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

15.9. Com relação às parcelas referentes aos materiais, será admitido o reajustamento dos preços, mediante reajuste-indexação, com base no Índice de Preços do Setor de Asseio e Conservação (IPAC/FIPE) - Materiais e Equipamentos de Consumo.

15.10. Caso o contrato se vincule a mais de uma convenção coletiva de trabalho ou outra norma aplicável, com datas-base diferenciadas, o prazo para o pedido de repactuação do contrato será estabelecido com base na data da homologação do último acordo ou convenção coletiva.

15.11. Cada convenção coletiva (ou norma a que a licitante esteja obrigada) produzirá efeitos financeiros individualizados, considerados desde a sua data-base, e será aplicado aos empregados que a ele se subordinam;
15.12. A CONTRATADA deverá corrigir os salários de cada empregado conforme ocorrerem as homologações dos respectivos acordos ou convenções coletivas de trabalho, obedecendo rigorosamente suas datas-base, independentemente da data de concessão da repactuação do contrato;

15.13 As planilhas dos pedidos de repactuação deverão ser individualizadas.

16. 
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

16.2. A impugnação poderá ser protocolada por e-mail, através do endereço licitacao@crosp.org.br ou por meio físico, diretamente no Departamento de Licitações do CROSP, localizado na Avenida Paulista, nº 688 – 8º andar, Bela Vista – São Paulo/SP, observando o horário das 09:00 às 17:00hs. 

16.3. Não serão conhecidas/admitidas impugnações por quaisquer outros meios e nem aquelas que não sejam comprovados poderes específicos aos representantes das impugnantes ou fora do horário de expediente do CROSP.

16.4. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por e-mail, através do endereço licitacao@crosp.org.br ou por meio físico, diretamente no Departamento de Licitações do CROSP, localizado na Avenida Paulista, nº 688 – 8º andar, Bela Vista – São Paulo/SP, observando o horário das 09:00 às 17:00hs. 

16.7. Não serão conhecidos/admitidos pedidos de esclarecimentos fora do horário de expediente do CROSP, mesmo que enviados por e-mail, devendo os licitantes observarem o prazo legal de 02 (dois) dias úteis.

16.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

16.9. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. O Pregoeiro se reserva no direito de tomar todas as decisões necessárias - a seu critério legal - para verificar e esclarecer a comprovação das informações constantes nos envelopes no 01 e no 02 que forem apresentados, sempre visando o pleno alcance do interesse público.
17.2. A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a licitante:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, que os comparou entre si e obteve do CROSP as informações necessárias, antes de apresentá-la.

b) Conhece todas as especificações e condições de execução/fornecimento do objeto do Edital e anexos.

17.3. A critério do CROSP, esta licitação poderá ser:

a) Anulada, se houver ilegalidade;

b) Revogada, a juízo do CROSP, se for considerada inoportuna ou afronte o interesse público.

17.4 Ao Pregoeiro fica reservado o direito de desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital, sempre primando pelo interesse público.

17.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

17.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

17.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

17.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.10. Todas as comunicações e notificações à contratada poderão ser encaminhadas através do endereço eletrônico fornecido pela contratada em sua proposta, via postal, por telegrama, mediante publicação do ato no Diário Oficial da União ou por quaisquer outros meios legais que assegurem a ciência do interessado.
17.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

17.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

17.13. A CONTRATADA, a qualquer tempo, mediante solicitação expressa do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, deverá apresentar os comprovantes de pagamentos salariais dos funcionários mantidos no posto de trabalho licitado, referente aos meses anteriores à solicitação, sendo que o não atendimento a tal solicitação poderá acarretar a suspensão do pagamento ou rescisão contratual, em conformidade aos anexos do presente.
17.14. Na hipótese de existência de ação judicial contra a CONTRATADA por fundamento que atinja direta ou indiretamente o objeto da presente licitação, a CONTRATADA deverá pedir expressamente a exclusão do pólo passivo, por parte do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, se realizada defesa formal, ou, apresentar a exclusão como condição de acordo, em caso de composição amigável, sob pena de incidir em descumprimento contratual gerando penalidades, em conformidade com o edital e anexos, sem exclusão de indenizações a serem indicadas pelo Conselho Regional de Odontologia de São Paulo.
17.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.crosp.org.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida Paulista 688, 8º andar, Bela Vista, São Paulo / SP CEP 01310-909, nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

17.16. Após 60 (sessenta) dias do encerramento do certame, os Envelopes Documentação não abertos pelo Pregoeiro na sessão, que não forem retirados pelas licitantes, serão inutilizados pelo CROSP.

17.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

17.17.1. Anexo I – Termo de Referência
17.17.2. Anexo II – Modelo de Carta Proposta

17.17.3. Anexo III – Modelo de Credenciamento

17.17.4. Anexo IV – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação
17.17.5. Anexo V – Modelo de Declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho que faz parte integrante do Edital

17.17.6. Anexo VI – Minuta de Contrato

São Paulo, 24 de outubro de 2019

Dr. Marcos Jenay Capez

Presidente

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de limpeza, conservação e higienização, copeiragem, recepção, motorista, office boy, ajudante de serviços gerais E portaria, incluindo o fornecimento de mão de obra, uniformes, equipamentos e EPI’s necessários à execução dos serviços, conforme especificações em anexo.

1.2. Dos locais e quantidade de postos de trabalho:

Auxiliar de Limpeza
	ITEM
	LOCAL EXECUÇÃO
	POSTOS
	HORARIO

	1
	Casa da Odontologia Paulista - Pacaembu
	1
	08:00 às 17:00

	2
	Seccional São Miguel Paulista
	1
	08:00 às 17:00

	3
	Seccional Vila Maria
	1
	08:00 às 17:00

	4
	Sede - Av. Paulista
	5
	08:00 às 17:00


Motorista

	ITEM
	LOCAL EXECUÇÃO
	POSTOS
	HORARIO

	1
	Sede - Av. Paulista
	1
	08:00 às 17:00


Office Boy

	ITEM
	LOCAL EXECUÇÃO
	POSTOS
	HORARIO

	1
	Sede - Av. Paulista
	2
	08:00 às 17:00


Recepcionista

	ITEM
	LOCAL EXECUÇÃO
	POSTOS
	HORARIO

	1
	Sede - Av. Paulista
	1
	08:00 às 17:00


Copeira

	ITEM
	LOCAL EXECUÇÃO
	POSTOS
	HORARIO

	1
	Sede - Av. Paulista
	1
	08:00 às 17:00


Auxiliar de Serviços Gerais

	ITEM
	LOCAL EXECUÇÃO
	POSTOS
	HORARIO

	1
	Sede - Av. Paulista
	1
	08:00 às 17:00


Porteiro

	ITEM
	LOCAL EXECUÇÃO
	POSTOS
	HORARIO

	1

2
	Casa da Odontologia Paulista - Pacaembu
	1
	14:00 às 23:00

	
	Seccional Lapa
	1
	24hs


1.3. Atividades diárias de 2ª a 6ª feiras e eventualmente aos sábados, sempre respeitando o limite de 44hs semanais por terceirizado.

1.4. Os horários de entrada e saída dos postos de trabalho poderão sofrer alterações, conforme necessidade e conveniência do CROSP, não resultando em alteração da quantidade das horas trabalhadas. 

1.5. Endereços completos dos postos de trabalho:

Sede: Av. Paulista, 688 - Bela Vista, São Paulo - SP, CEP-01310-909.
Seccional Vila Maria: Av. Conceição, 885 - Vila Paiva, São Paulo-SP, CEP-02072-000.
Seccional São Miguel Paulista: Rua Martinho Souza, 97 Vl. Paranaguá, CEP-03807-290.
Casa da Odontologia Paulista: Av. Pacaembu, 732 - Pacaembu, São Paulo - SP, CEP-01234-001.
Seccional Lapa: Rua Pio XI, 999 Alto da Lapa, CEP-05060-000.
2. JUSTIFICATIVA

2.1. Os serviços a serem contratados atendem ao disposto no Decreto n° 9.507/2018.

2.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

2.3. Justifica a contratação por postos de trabalho diante das contratações anteriores do objeto da presente licitação que demonstraram, ao longo do tempo, que a quantidade de postos de trabalho previstos no presente atende perfeitamente a necessidade do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo quanto às metragens e locais a serem limpos.

2.4. A contratação dos referidos serviços em uma mesma licitação justifica-se pela inter-relação entre alguns dos serviços licitados, bem como, diante da especificidade no número de postos para cada função, que na maioria dos cargos é o número mínimo, situação que, configura-se mais vantajoso à Administração pelos fatores de logística e pela facilidade na gestão e fiscalização da licitação e do contrato.

3. VALOR ESTIMADO

3.1. R$ 1.037.944,80 (um milhão trinta e sete mil novecentos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos).
4. VIGÊNCIA 
4.1. Os serviços serão prestados em períodos de 12 (doze) meses, sendo prorrogado a cada período idêntico, não ultrapassando 60 (sessenta) meses.

5. DO FORNECIMENTO DE UNIFORMES
5.1. A CONTRATADA deverá providenciar para que os profissionais indicados se apresentem nas dependências da CONTRATANTE trajando uniformes fornecidos às expensas da própria empresa e em cumprimento às Normas Regulamentadoras – NR, aplicadas à cada função.
5.2. Os uniformes deverão ser fornecidos pela contratada em quantidade e qualidade adequadas, mantendo os funcionários sempre com uniforme em bom estado de conservação e compatíveis com a função e temperatura ambiente.

5.3. Todos os uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação da CONTRATANTE e, a pedido dela, poderão ser substituídos, caso não correspondam às especificações indicadas nesse item;

5.4. Os uniformes deverão ser entregues aos empregados, mediante recibo (relação nominal), cuja cópia deverá ser entregue à CONTRATANTE, sempre que solicitado pela FISCALIZAÇÃO;

5.5. O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho;

6. Dos Equipamentos

6.1. Todos os equipamentos necessários à execução dos serviços serão fornecidos pela Contratada em quantidade e qualidade adequadas, podendo o CROSP recusar aqueles cujas especificações, estado ou qualidade estejam em desacordo com as necessidades do contratante.

6.2 A contratada deverá entregar no mínimo os equipamentos abaixo mensurados:

	ESPECIFICAÇÃO
	Quantidade Estimada
	Periodicidade

	Aspirador reto para pequenas e grandes áreas
	02
	12 meses

	Vaporeto limpeza de carpete e persianas
	01
	12 meses

	Enceradeiras industrial para lavagem
	03
	12 meses

	Escada 
	03
	12 meses

	Esfregão
	03
	12 meses

	Escova de mão
	03
	03 meses

	Espanador 
	06
	06 meses

	Máquina de Limpeza de alta pressão 
	03
	12 meses

	Mangueiras de 3/4”, com 50 metros
	02
	12 meses

	Kit completo para limpeza de vidros
	03
	06 meses

	Placa sinalizadora de piso molhado
	06
	12 meses

	Luva para limpeza
	14
	Mensal

	Removedor de manchas de carpete, de pisos de madeira e outros
	14
	Mensal


6.3. Todos os equipamentos fornecidos deverão atender às normas regulamentadoras e serem devidamente certificados pelos órgãos competentes, sendo suas especificações compatíveis e proporcionais aos locais e tarefas para as quais serão empregados. 
6.4. Poderá ser necessário o uso de equipamentos não incluídos neste Termo de referência, devido à eventualidade com que os serviços serão efetuados, tais como máquinas para lavagem de carpetes ou andaimes. A CONTRATADA deverá possuir os meios para a disponibilização desses equipamentos.    

7. DAS ESPECIFICAÇÕES E PERIODICIDADE DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO:
	ATIVIDADES
	FREQUÊNCIA

	
	DIÁRIA
	SEMANAL
	QUINZENAL
	MENSAL
	BIMESTRAL
	SEMESTRAL
	SOB DEMANDA

	CATAÇÃO E VARRIÇÃO DAS ÁREAS EXTERNAS
	
	X
	
	
	
	
	X

	CATAÇÃO EM GERAL
	
	
	
	
	
	
	X

	CONSERVAÇÃO DE ÁREAS VERDES
	
	
	
	
	
	
	X

	LAVAGEM DAS ESCADAS FIXAS
	
	
	
	X
	
	
	X

	LAVAGEM DE COLUNAS E PILASTRAS
	
	X
	
	
	
	
	X

	LAVAGEM DOS COLETORES DE LIXO
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA DAS SALAS OU USO COLETIVO
	2X
	
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE BEBEDOUROS
	X
	
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE CONSERVAÇÃO DAS PAREDES DE TIJOLO DE VIDRO
	
	X
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE CONSERVAÇÃO DE BANHEIROS
	2X
	
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE CONSERVAÇÃO DE MESAS E ESTAÇÕES DE TRABALHO
	X
	
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE CONSERVAÇÃO DE PAREDES COM REVESTIMENTO DE PASTILHAS
	
	
	X
	
	X
	
	X

	LIMPEZA DE CONSERVAÇÃO DE PLACAS E PAINÉIS DE
COMUNICAÇÃO VISUAL
	X
	
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE CONSERVAÇÃO DOS PISOS 
	X
	
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE CONSERVAÇÃO DOS PISOS DO HALL DE ENTRADA E
CORREDORES DO COMPLEXO ADMINISTRATIVO
	2X
	
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE CORRIMÃO
	X
	
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE ELETRODOMÉSTICOS EM GERAL
	
	X
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE LUMINÁRIAS E REFLETORES
	
	
	
	
	X
	
	X

	LIMPEZA DE MÓVEIS ESTOFADOS EM GERAL
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA DE PERSIANAS
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA DE PORTAS DE MADEIRA/MDF
	
	
	X
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE PORTAS METÁLICAS E PORTÕES
	
	
	X
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE TAPETES E CAPACHOS
	
	X
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE TELEVISORES DE PUBLICIDADE
	
	
	X
	
	
	
	X

	LIMPEZA DE VIDROS, JANELAS, VITRÔS EM GERAL
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA DETRÁS DE MÓVEIS, ARMÁRIOS E ARQUIVOS
	
	
	
	
	X
	
	X

	LIMPEZA DOS QUADROS ELÉTRICOS E CARCAÇAS DOS
EQUIPAMENTOS DAS STE'S EM GERAL
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA DOS QUADROS EM GERAL
	
	
	X
	
	
	
	X

	LIMPEZA DOS RALOS E GRELHAS
	
	
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA E POLIMENTO DE ESQUADRIAS, JANELAS, BASCULANTES E PEITORIS
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA E POLIMENTO DE METAIS (VÁLVULAS, REGISTROS, SIFÕES, FECHADURAS, ETC)
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DE HIDRANTES E EXTINTORES DE INCÊNDIO
	
	
	X
	
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DE MÓVEIS DE MADEIRA
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DE MÓVEIS EM MDF
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DE PAREDES COM REVESTIMENTO DE PASTILHAS
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DE PAREDES DE TIJOLO DE VIDRO
	
	X
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DE PISOS CERÂMICOS 
	
	X
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DE PLACAS E PAINÉIS DE COMUNICAÇÃO VISUAL
	
	X
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DOS PISOS DAS ÁREAS INTERNAS
	
	
	
	X
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DOS PISOS DAS ESTAÇÕES
	X
	
	
	
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DOS PISOS TIPO CIMENTADOS
	
	
	X
	
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA DOS PISOS TIPO CARPETE
	
	
	X
	
	
	
	

	LIMPEZA PROFUNDA II DOS PISOS TIPO GRANITINA COM
APLICAÇÃO DE CERA
	
	
	X
	
	
	
	X

	LIMPEZA PROFUNDA II DOS PISOS TIPO GRANITO
	
	
	X
	
	
	
	X

	MUDANÇA DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS
	
	
	
	
	
	
	X

	REGAGEM DE PLANTAS E JARDINS
	
	
	
	
	
	
	X

	REPOSIÇÃO DE GALÕES DE ÁGUA MINERAL NOS BEBEDOUROS
	X
	
	
	
	
	
	X

	REPOSIÇÃO DE SACOS PLÁSTICOS NAS LIXEIRAS
	X
	
	
	
	
	
	X

	RETIRADA DE LIXO ACONDICIONADO EM SACOS PLÁSTICOS
	2X
	
	
	
	
	
	X

	RETIRADA DE MANCHAS DE PAREDES PINTADAS
	
	
	
	
	
	
	X

	RETIRADA DE PICHAÇÕES
	
	
	
	
	
	
	X

	RETIRADA DE TEIAS DE ARANHA DE PAREDES E TETOS (ATÉ A
ALTURA PERMITIDA)
	
	
	
	X
	
	
	X

	VARRIÇÃO DOS ESTACIONAMENTOS PRIVATIVOS
	
	
	X
	
	
	
	X

	VARRIÇÃO DOS PÁTIOS
	
	
	
	
	
	
	X


8 – Das Especificações dos Postos de Trabalho 

8.1. Recepcionista. Para o cargo de Recepcionista os serviços serão executados conforme disposto na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) Código 4221-05 e descrição sumária: recepcionam e prestam serviços de apoio a clientes, pacientes, hóspedes, visitantes e passageiros; prestam atendimento telefônico e fornecem informações em escritórios, consultórios, hotéis, hospitais, bancos, aeroportos e outros estabelecimentos; marcam entrevistas ou consultas e recebem clientes ou visitantes; averiguam suas necessidades e dirigem ao lugar ou a pessoa procurados; agendam serviços, reservam (hotéis e passagens) e indicam acomodações em hotéis e estabelecimentos similares; observam normas internas de segurança, conferindo documentos e idoneidade dos clientes e notificando seguranças sobre presenças estranhas; fecham contas e estadas de clientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano. Requisito: Ensino Médio completo.
8.2. Office Boy. Para o cargo de Office Boy os serviços serão executados conforme disposto na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) Código 4122-05 e descrição sumária: transportam correspondências, documentos, objetos e valores, dentro e fora das instituições, e efetuam serviços bancários e de correio, depositando ou apanhando o material e entregando-o aos destinatários; auxiliam na secretaria e nos serviços de copa; operam equipamentos de escritório; transmitem mensagens orais e escritas. Requisito: Ensino Fundamental completo.
8.3. Porteiro. Para o cargo de Porteiro os serviços serão executados conforme disposto na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) Código 5174-10 e descrição sumária: zelam pela guarda do patrimônio e exercem a vigilância de edifícios públicos, percorrendo-os sistematicamente e inspecionando suas dependências, para evitar incêndios, roubos, entrada de pessoas estranhas e outras anormalidades; controlam fluxo de pessoas, identificando, orientando e encaminhando-as para os lugares desejados; escoltam pessoas e mercadorias; fazem manutenções simples nos locais de trabalho. Requisito: Ensino Fundamental Completo.

8.4. Motorista. Para o cargo de Motoristas os serviços serão executados conforme disposto na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) Código 7823-05 e descrição sumária: dirigem e manobram veículos e transportam pessoas, cargas ou valores, realizam verificações e manutenções básicas do veículo e utilizam equipamentos e dispositivos especiais tais como sinalização sonora e luminosa, software de navegação e outros, efetuam pagamentos e recebimentos e, no desempenho das atividades, utilizam-se de capacidades comunicativas. trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente. Requisitos: Ensino Fundamental Completo, possuir CNH ativa e válida na categoria “B”. Os serviços serão prestados a partir da Sede do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo – CROSP, para todos os locais no Estado de São Paulo que demandem sua presença.
8.5. Copeira. Para o cargo de copeira os serviços serão executados conforme disposto na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) Código 5134-25 e descrição sumária: Atendem os clientes, recepcionando-os e servindo refeições e bebidas; montam e desmontam praças, carrinhos, mesas, balcões e bares; organizam, conferem e controlam materiais de trabalho, bebidas e alimentos, listas de espera, a limpeza e higiene e a segurança do local de trabalho; preparam alimentos e bebidas, realizando também serviços de vinhos. Requisitos: Ensino Fundamental Completo.
8.6. Auxiliar de Manutenção Predial. Para o cargo de auxiliar de manutenção predial os serviços serão executados conforme disposto na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) Código 5143-10 e descrição sumária: executam serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria, substituindo, trocando, limpando, reparando e instalando peças, componentes equipamentos. conservam vidros e fachadas, limpam recintos e acessórios e tratam de piscinas. trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente. Requisitos: Ensino Fundamenta Completo.

8.7. Auxiliar de Limpeza. Para o cargo de auxiliar de limpeza os serviços serão executados conforme disposto na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) Código 5143-20 e descrição sumária: Executam serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria, substituindo, trocando, limpando, reparando e instalando peças, componentes e equipamentos. conservam vidros e fachadas, limpam recintos e acessórios e tratam de piscinas. trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente. Requisitos: Ensino Fundamental Completo. 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, buscar o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer uniformes e equipamentos na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência; 

9.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

9.3. manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

9.4. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

9.5. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.6. disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.7. apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência;

9.8. apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida; 

9.9. substituir no prazo de até 2hs, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

9.10. responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item anterior; 

9.11. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

9.12. efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração; 

9.13. apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração; 

9.14. não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

9.15. não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

9.16. atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados em caso de condutas entendidas como inadequadas pela contratante e em caso de descumprimento das obrigações relativas à execução dos serviços;

9.17. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas; 

9.18. instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.19. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

9.20. fornecer mensalmente e sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

9.21. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.22. fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência; 

9.23. não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados; 

9.24. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.25. atender as solicitações do contratante de alteração dos horários previstos inicialmente para os postos de trabalho, mantendo-se a mesma carga horária prevista.   

9.26. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.27. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.28. substituir os equipamentos fornecidos quando considerados pelo contratante impróprios, ineficientes ou incompatíveis com os serviços contratados. 

9.29 na hipótese de existência de ação judicial contra a CONTRATADA por fundamento que atinja direta ou indiretamente o objeto da presente licitação, a CONTRATADA deverá pedir expressamente a exclusão do pólo passivo, por parte do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, se realizada defesa formal, ou, apresentar a exclusão como condição de acordo, em caso de composição amigável, sob pena de incidir em descumprimento contratual gerando penalidades, em conformidade com o edital e anexos, sem exclusão de indenizações a serem indicadas pelo Conselho Regional de Odontologia de São Paulo.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

10.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

10.6. não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.7. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.8. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

11. DA VISTORIA

11.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 10h00 às 16h00, mediante prévio agendamento a ser efetuado pelo telefone (11) 3549-5589. 

11.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

11.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado e comprovar poderes específicos para tanto.

11.4 O licitante que não realizar a vistoria deverá apresentar declaração do responsável técnico da licitante de que possui pleno conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades inerentes aos locais e à natureza dos trabalhos. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO

14.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
14.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com o CROSP e demais entes da Administração Pública Federal e será descredenciada no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do Art. 7º da Lei n.º 10.520/02, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, garantida a ampla defesa e o contraditório, nos seguintes casos:

a- cometer fraude fiscal;

b- apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c- fizer declaração falsa;

d- comportar-se de modo inidôneo;

e- não assinar o contrato no prazo estabelecido;

f- ensejar o retardamento da execução do objeto;

g- falhar ou fraudar na execução do contrato;

h- deixar de entregar a documentação exigida no certame;

i- não mantiver a proposta;

j- entregar os itens em desacordo com a amostra aprovada ou em desacordo com as especificações técnicas do edital;

15.2 reputar-se-ão inidôneos os atos descritos nos Arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

15.3   Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.3.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

15.3.2 Multa de:

15.3.2.1 1% (um por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida com multa de até 30% (trinta por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

15.3.2.2 Até 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

15.3.2.3 Até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

15.3.2.4 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, podendo ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados;

15.3.2.5 Considera-se atraso na prestação dos serviços a mora na execução dos serviços, na substituição de funcionário ausente e o atraso no cumprimento das determinações do gestor/fiscal. 

15.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

15.4   As sanções previstas no presente Termo de Referência poderão ser aplicadas à CONTRATADA cumulativamente com as penalidades de multa.

15.5   Além das penalidades acima previstas, poderão ser aplicadas outras multas pelo descumprimento das obrigações assumidas pela contratada no importe de até 15% (quinze) por cento do valor adjudicado;

15.6  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

15.6.1  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.6.2  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.6.3  demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.7  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.8  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.9  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

São Paulo, 24 de outubro de 2019

__________________________________

Marcelo Marques da Cruz

Superintendente
ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA

Ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo

Referência: PROCESSO LICITATÓRIO nº 531/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019

Razão Social da Empresa: ________________________________________________________________

CNPJ Nº ______________________________________________________________________________

Endereço Completo:____________________________________________________________________

Telefone: ( __ ) _______________________________
Fax: ( __ ) _______________________________

E-mail: _______________________________________________________________________________
Prezados Senhores:

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta relativa a presente licitação.

O presente pregão tem por objetivo a contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de limpeza, conservação e higienização, copeiragem, recepção, motorista, office boy, ajudante de serviços gerais E portaria, incluindo o fornecimento de mão de obra, uniformes, equipamentos e EPI’s necessários à execução dos serviços, conforme Especificação e Quantitativos – Anexo I.

	OBJETO
	QUANTIDADE 
	VALOR GLOBAL MENSAL
	VALOR GLOBAL ANUAL

	AUXILIAR DE LIMPEZA
	08
	R$
	R$

	MOTORISTA
	01
	R$
	R$

	OFFICE BOY
	02
	R$
	R$

	RECEPCIONISTA
	01
	R$
	R$

	COPEIRA
	01
	R$
	R$

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	01
	R$
	R$

	PORTEIRO
	02
	R$
	R$

	
	
	
	

	TOTAL
	16
	R$
	R$


1.  Declaramos que temos pleno conhecimento de todas as condições e regras da prestação dos serviços e atendemos a todas as exigências nele contidas. 

2. Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública constante no termo de referência. 

3. Declaramos que no preço ofertado nesta proposta estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita e satisfatória prestação dos serviços objetivados no termo de referência e seus Anexos.

DADOS PARA ELABORAÇÃO DE EVENTUAL CONTRATO:

· Da Empresa:

· Nome e endereço completo

· Filial representante (se houver)

· CNPJ

· Inscrição Estadual

· e-mail

· Telefone

· Fax

· Do responsável pela assinatura do Contrato:

· Nome

· Nacionalidade

· Estado Civil

· Profissão

· Cargo

· Residência e domicílio

· CIRG nº (nº e órgão expedidor)

· CPF

(Local), aos ....... de ............ de 2019.

Atenciosamente

Nome do signatário, função na empresa, assinatura, RG e CPF.

ANEXO III

MODELO DE CREDENCIAMENTO

Ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo

Referência: PROCESSO LICITATÓRIO nº 531/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019

Pelo presente instrumento, a empresa ........................................... C.N.P.J. MF. ..............................., endereço .............................................., por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), nomeia e constitui o Sr. ................................, Cargo ..................; inscrito no CPF sob o no.  ........................, portador da cédula de identidade RG no. ......................., residente e domiciliado em ..............................., com endereço comercial na ............................., ao qual OUTORGA AMPLOS PODERES para representá-la em todos os atos inerentes ao PREGÃO PRESENCIAL no. 009/2019 desse Conselho Regional de Odontologia de São Paulo - CROSP, podendo formular lances, complementar proposta, interpor recursos ou ressalvas, renunciar à interposição de recursos, acordar, transigir, desistir e receber avisos e intimações, assinar declarações, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste instrumento.

(Local), aos ....... de ............ de 2019.

ASS.: ....................................................................................................

Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante

OBS.: 

1 – Anexar a essa Declaração o instrumento de outorga – Procuração, Contrato SociAl ou outros legais para comprovação do Representante Legal.
2 – Esta Procuração deverá ser entregue ao pregoeiro, fora dos envelopes, no ato da abertura da sessão do pregão – credenciamento.

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo

Referência: PROCESSO LICITATÓRIO nº 531/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019

(Nome da empresa) ___________________________________, CNPJ nº ___________________________, sediada _______________________ (endereço completo), declara sob as penas da Lei Federal no. 10.520/02, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão Presencial nº 009/2019 e seus anexos, e que cumpre plenamente os requisitos necessários de habilitação exigidos no mesmo.
                                              (Local), aos ....... de ................. de 2019.

                                                               _______________________________

                                                                            Representante Legal

OBS.:  ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO, FORA DOS ENVELOPES, NO ATO DA ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO – CREDENCIAMENTO.
ANEXO V

Modelo de Declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho que faz parte integrante do Edital

Ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo

Referência: PROCESSO LICITATÓRIO nº 531/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019

Eu ..........................(nome completo), representante legal da empresa ................ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do Pregão Presencial CROSP n( 009/2019 declaro, sob as penas da Lei, que, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei n( 8.666/93 a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal.

                                              (Local), aos.......de................. de 2019.

_______________________________

Representante legal

(com carimbo da empresa)

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO

Referência: Processo Licitatório nº 531/2019
Pregão Presencial nº 009/2019
Tipo de Licitação: Menor Preço Global
Pelo presente instrumento particular, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO – CROSP, autarquia federal, instituída pela Lei 4.324/64 com sede na Avenida Paulista 688, térreo, Bela Vista, na cidade de São Paulo / SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 61.697.546/0001-38, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Marcos Jenay Capez, brasileiro, divorciado, Cirurgião-Dentista inscrito no CRO-SP sob n° 47.098, portador da cédula de  identidade RG  n° 15.795.343  SSP/SP e  inscrito no  CPF/MF  sob o n° 112.900.168-79 e por seu Tesoureiro Sr. Marco Antonio Manfredini, brasileiro, casado, Cirurgião-Dentista inscrito no CRO-SP sob n° 27.268, portador da cédula de  identidade RG  n° 7.475.981 SSP/SP e  inscrito no  CPF/MF  sob o n° 065.488.728-43, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 531/2019 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº 009/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

1.1. contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de limpeza, conservação e higienização, copeiragem, recepção, motorista, office boy, ajudante de serviços gerais E portaria, incluindo o fornecimento de mão de obra, uniformes, equipamentos e EPI’s necessários à execução dos serviços, conforme Termo de Referência – ANEXO I do Edital. 
2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1.  Os serviços serão prestados conforme previsto no Termo de Referência do Edital, que faz parte integrante deste contrato.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

3.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, buscar o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer uniformes e equipamentos na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência; 

3.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

3.3. manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

3.4. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

3.5. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

3.6. disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

3.7. apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência;

3.8. apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade exercida; 

3.9. substituir no prazo de até 2hs, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

3.10. responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do item anterior; 

3.11. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

3.12. efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração; 

3.13. apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração; 

3.14. não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

3.15. não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

3.16. atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados em caso de condutas entendidas como inadequadas pela contratante e em caso de descumprimento das obrigações relativas à execução dos serviços;

3.17. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas; 

3.18. instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

3.19. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

3.20. fornecer mensalmente e sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

3.21. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

3.22. fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência; 

3.23. não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados; 

3.24. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.25. atender as solicitações do contratante de alteração dos horários previstos inicialmente para os postos de trabalho, mantendo-se a mesma carga horária prevista.   

3.26. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

3.27. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

3.28. substituir os equipamentos fornecidos quando considerados pelo contratante impróprios, ineficientes ou incompatíveis com os serviços contratados.
3.29 na hipótese de existência de ação judicial contra a CONTRATADA por fundamento que atinja direta ou indiretamente o objeto da presente licitação, a CONTRATADA deverá pedir expressamente a exclusão do pólo passivo, por parte do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, se realizada defesa formal, ou, apresentar a exclusão como condição de acordo, em caso de composição amigável, sob pena de incidir em descumprimento contratual gerando penalidades, em conformidade com o edital e anexos, sem exclusão de indenizações a serem indicadas pelo Conselho Regional de Odontologia de São Paulo.
4 CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

4.1 proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

4.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

4.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

4.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

4.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

4.6. não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

4.7. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

4.8. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

5 CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
5.1 O valor do presente Termo de Contrato é de: R$ 
5.1.1 Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas administrativas relativas à salários, encargos sociais, previdenciários, fiscais, comerciais, administrativas, trabalhistas, treinamento, seguro de acidente, taxas, impostos e contribuições, transporte, indenizações, fornecimento de uniforme completo, vale-refeição e vale-transporte para os empregados e outras despesas que porventura venham incidir, diretamente ou indiretamente, na execução dos serviços.

5.1.2 O CROSP efetuará o pagamento de acordo com a quantidade de serviços efetivamente utilizados e realizados no mês.
6 CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos devidos, em decorrência das obrigações assumidas, serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no Edital devendo corresponder aos SERVIÇOS efetivamente realizados no mês, através de cheque nominal, em moeda corrente nacional.
6.2. O pagamento devido por força do contrato, será efetuado pela CONTRATANTE através de cheque nominal, em moeda corrente nacional, em DEPÓSITO BANCÁRIO e/ou BOLETO / FATURA em 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços e recebimento da Nota Fiscal/Fatura, desde que atestada pelo Fiscal e pelo Gestor do Contrato.
6.3. O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO FICA OBRIGADO A EFETUAR AS RETENÇÕES NA FONTE DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB nº 1.234 de 11/01/2012, Art. 2º. AS PESSOAS JURÍDICAS QUE NÃO SÃO OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL ESTÃO SUJEITAS A RETENÇÃO DO IMPOSTO DAS SEGUINTES ALÍQUOTAS:

A - EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 9,45%

B - EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE VENDA: 5,85%

6.3.1 NO ATO DA EMISSÃO DO BOLETO BANCÁRIO, DEVERÁ CONSTAR OBRIGATORIAMENTE NO CAMPO INSTRUÇÕES O VALOR DO IMPOSTO A SER RETIDO.

6.3.2 CASO O BOLETO NÃO SEJA EMITIDO CORRETAMENTE, SERÁ DEVOLVIDO PARA CORREÇÃO COM PRORROGAÇÃO DO PAGAMENTO SEM QUALQUER ACRÉSCIMO. 

6.3.3. o crosp informa que sob hipótese alguma admitirá negociação da(s) duplicata(s) com terceiro(s).
6.4. Para a efetivação do pagamento, a LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a prova de quitação das obrigações previdenciárias e do FGTS, desde o último período já comprovado, até o período do referido pagamento, o qual, nesta hipótese, somente será liberado após a respectiva comprovação.

6.5. A suspensão do pagamento por inobservância do que consta nos itens do presente edital por parte da LICITANTE, não caracteriza inadimplência do CROSP, não cabendo a suspensão da prestação dos serviços contratados.

6.6 Em caso de descumprimento contratual que enseje a apuração de eventual aplicação de penalidade, o pagamento poderá ser suspenso até decisão final e o valor de eventual penalidade de multa poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO

7.1. É admitida repactuação deste contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano.

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta.

7.2.1. Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe à CONTRATADA a demonstração da variação do salário de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas.

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 1 (um) ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

7.4. Caso o CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito.

7.5. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados.

7.5.1. Com base em ocorrências registradas durante a execução do contrato, poderão ser negociados os seguintes itens gerenciáveis: auxílio doença, licença paternidade, faltas legais, acidente de trabalho, aviso prévio indenizado e indenização adicional;

7.5.2. A partir do segundo ano de vigência do contrato, este terá o percentual do item “aviso prévio trabalhado” zerado, visto que esse custo é pago integralmente no primeiro ano.

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho.

7.7. A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

7.7.1. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

7.7.2. As particularidades do contrato em vigência;

7.7.3. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

7.7.4. A nova planilha com a variação dos custos apresentada;

7.7.5. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referencia, tarifas públicas ou outros equivalentes; e 

7.7.6. A disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE.

7.8. A repactuação produzirá efeitos financeiros:

7.8.1. A partir da assinatura do instrumento de formalização da repactuação;

7.8.2. Em data posterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das repactuações subsequentes; ou

7.8.3. Em data anterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação, exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa, podendo a data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do reajuste salarial ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

7.9. Com relação às parcelas referentes aos materiais, será admitido o reajustamento dos preços, mediante reajuste-indexação, com base no Índice de Preços do Setor de Asseio e Conservação (IPAC/FIPE) - Materiais e Equipamentos de Consumo.

7.10. Caso o contrato se vincule a mais de uma convenção coletiva de trabalho ou outra norma aplicável, com datas-base diferenciadas, o prazo para o pedido de repactuação do contrato será estabelecido com base na data da homologação do último acordo ou convenção coletiva.

7.11. Cada convenção coletiva (ou norma a que a licitante esteja obrigada) produzirá efeitos financeiros individualizados, considerados desde a sua data-base, e será aplicado aos empregados que a ele se subordinam;

7.12. A CONTRATADA deverá corrigir os salários de cada empregado conforme ocorrerem as homologações dos respectivos acordos ou convenções coletivas de trabalho, obedecendo rigorosamente suas datas-base, independentemente da data de concessão da repactuação do contrato;

7.13 As planilhas dos pedidos de repactuação deverão ser individualizadas.

8 CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA E PROCEDÊNCIA DOS SERVIÇOS
8.1. Os serviços prestados deverão, OBRIGATORIAMENTE, atender as especificações do Edital e do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

9 CLÁUSULA NONA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

9.1. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais ou parafiscais), que sejam devidos em decorrência direta ou indireta deste contrato, ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim definido na norma tributária.

9.2. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que a CONTRATADA esteja obrigada pela Legislação vigente, recolhendo-os nos prazos de Lei.

10 CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

10.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11 CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO DO CONTRATO

11.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

11.1.1   Os serviços tenham sido prestados regularmente;
11.1.2   Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  

11.1.3   Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

11.1.4   Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

11.1.5   Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

11.1.6   Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e  

11.1.7   Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

11.1.8   A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

11.2   A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

11.3   O CROSP poderá a qualquer tempo rescindir o contrato, no interesse público, sem que caiba a Empresa CONTRATADA direito de indenização de qualquer espécie.
12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

12.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, as especificações na prestação dos serviços e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

13  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 e 79 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. O êxito no cadastramento do órgão público junto ao Ministério do Planejamento, possibilitando a aquisição de passagens aéreas de forma direta, permitirá a rescisão amigável imediata, sem ônus para a autarquia, cabendo à contratada o recebimento de valores pelos fornecimentos realizados até a data da rescisão.

13.2  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3  A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4   O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3  Indenizações e multas.

14  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

14.1  É vedado à CONTRATADA:

14.1.1  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.

15.2  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal - Secção Judiciária de São Paulo, como único competente para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.2 E por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

São Paulo,          de outubro de 2019.

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO

Sr. Marcos Jenay Capez, CD – Presidente
Sr. Marco Antonio Manfredini, CD - Tesoureiro

CONTRATADA

Representante da Contratada

Preposto

TESTEMUNHAS:

1-___________________________      2-____________________________

Página 1 de 76

